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EMENTA: Processo de Licitação. Pregão 
Eletrônico n 8/2021-046 PMP. 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de 
material de consumo (limpeza e higiene), com a 
finalidade de atender a demanda das Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental e Infantil de 
demais Departamentos! Setores Administrativos 
que compõem a Secretaria Municipal de Educação 
do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 
Assunto: Análise da legalidade da Minuta do 
Edital de Convocação, seus anexos e Contrato 
Administrativo. 

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico desta Procuradoria Geral quanto à 
legalidade da Minuta do Edital de Licitação, seus anexos e Contrato Administrativo, na 
modalidade de Pregão Eletrônico n° 8/2021-046 PMP, do tipo menor preço por item. 

DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que consubstanciaram a 
elaboração das tratadas minutas, passemos a analisar a presente Minuta do Instrumento 
Editalício, bem como de seus anexos e Contrato Administrativo, a fim de verificar o 
atendimento dos requisitos legais estabelecidos na Lei n° 10.520/2002 (regulamentada pelo 
Decreto n° 3.555/2000), no Decreto Federal n° 10.024/2019 e Decreto Municipal n° 520/2020 
(alterado pelo Decreto Municipal n° 561/2020), Decreto Municipal n° 071/2014, Lei 
Complementar Municipal n° 009/2016, bem como na Lei n° 8.666/93 (e posteriores 
alterações) e nas demais legislações aplicáveis ao caso. 

Inicialmente, cumpre observar que o exame dos presentes autos restringe-se aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 
ao detalhamento do objeto da futura contratação, presume-se que suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor 
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 
do interesse público. 

A Secretaria Municipal de Educação - SEMED, por meio do memorando n° 
439/2021 - SEMED (fis. 01-02) justificou a contratação, alegando que: "A Secretaria Municipal de 

	

Educação - SEMED possui unia grande estrutura. Composta por 40 setores Administrativos e 71 Escolas 	7? 
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Municipais de Ensino Fundamental e Infantil. Assim, toma-se inquestionável a necessidade de materiais de 
limpeza e higiene, para atender de forma direta a necessidade de servidores e alunos da rede pública de ensino, 
mas também deforma indireta a necessidades da comunidade local, que busca atendimento em unidades escolares 
e setores administrativos desta Secretaria, e que necessita de um ambiente limpo e higienizado, principalmente 
em tempos de pandeinia. As razões que fundamentam a abertura deste processo originam-se das necessidades de 
asseio e salubridade das Escolas Municipais e demais Setores Administrativos. Ressalta-se que o Departamento 
de Suprimentos e Materiais da Educação - l)ESME que abastece toda as Escolas da Rede Pública Municipal de 
Ensino e também os setores que compõem a Secretaria Municipal de Educação - SEMED, encontra-se com seu 
estoque extremamente reduzido. apresentando urgência na realização deste processo que contém os materiais 
necessários para a reposição cio estoque para que não haja nenhum prejuízo no funcionamento normal das 
instituições públicas para quais esses materiais serão destinados." 

Quanto à justificativa, esclarecemos que não compete ao órgão jurídico adentrar 
o mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a mais completa 
possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de forma a não 
deixar margem para eventuais questionamentos. 

Destaca-se que cabe ao setor competente realizar a revisão quanto às 
especificações dos itens a serem contratados, se assim entender cabível, antes de promover a 
publicação do Instrumento Convocatório, visando evitar eventuais equívocos que possam 
comprometer o êxito do certame. 

Destaca-se ainda, que é vedada à Administração a exigência de marca específica 
para o objeto da licitação, no entanto, faz-se necessário a correta especificação a fim de 
garantir a qualidade dos itens futuramente contratados. 

Verifica-se que foi juntado Termo de Referência (fls. 03-19); Assinado pelo Sr. 
Lucas Lisboa da Silva Cruz - Decreto n° 724/2019 responsável pela elaboração e autorizado 
pelo Secretário da SEMED Sr. José Leal Nunes - Decreto n° 013/2021; MEMO n° 
012/2021DESME-SEMED solicitando a demanda (fis. 20); Planilha de itens (fls. 21-23); 
planilha com a quantidade média de alunos em cada escola e quantidade média de setores 
administrativo (fis. 24-35). 

Anexou-se Ofício n° 091/2021-SEMED à MUSTAFÉ E BORGES LTDA solicitando 
cotação de preços, bem como a devida cotação às fis. 40-41. Juntou-se ainda pesquisa no 
banco de preços às fis. 42-89 e Planilha de Média de Preços (fis. 90-92); manifestação do 
servidor competente a realizar as pesquisas de preços. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU 
sinaliza no sentido de que a realização de pesquisa de preços de mercado é uma exigência 
legal para todos os processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e 
inexigibilidade. Nesse sentido estão os Acórdãos 4549/2014 - Segunda Câmara, 1422/2014-
Segunda Câmara e 522/2014 - Plenário. 

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realizar 
pesquisa de preços da maneira mais ampla possível de modo a verificar a compatibilidade 
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das propostas apresentadas com os preços de mercado. Destaque-se que a obtenção de no 
mínimo três propostas válidas de fornecedores é requisito indispensável de aceitabilidade da 
pesquisa de preços, devendo a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas 
envidar esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes 
diversas que reflitam a realidade do mercado. Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos 
orçamentos quanto forem possíveis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser 
consignado no processo de contratação justificativa quanto à impossibilidade de utilização 
de alguma das fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos válidos de 
fornecedores. 

Registre-se que a realização de pesquisa de preços e posterior análise dos preços 
é matéria técnica de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria Municipal de 
Educação, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura da pesquisa 
realizada, cabendo a esta Procuradoria, quando da análise jurídica, informar os parâmetros 
legais e regulamentares que devem ser observados na respectiva pesquisa, conforme acima 
realizado. 

Frise-se que cabe à Controladoria Geral do Município a avaliação dos preços 
apresentados e sua compatibilidade com os valores de mercado, bem como a coerência dos 
quantitativos solicitados. 

Juntou-se ainda, indicação do objeto e do recurso; declaração de adequação 
orçamentária e financeira; autorização do Secretário da SEMED para abertura do 
procedimento licitatório; Decreto n° 046/2021 e autuação. 

Após a formalização do procedimento, a avaliação dos preços apresentados e sua 
compatibilidade com os valores de mercado, se os quantitativos dos itens a serem 
contratados são compatíveis com a demanda da Secretaria Municipal de Educação , bem 
como a indicação orçamentária, coube à Controladoria Geral do Município, de acordo com as 
atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 4.293/2005, tendo emitido Parecer do Controle 
(fls. 100-114) opinando pela continuidade do procedimento com ressalvas. 

Após análise da CGM, a Central de Licitação e Contratos - CLC enviou o 
memorando n° 645/2021 para SEMED, a qual respondeu por meio do memorando n° 
613/2021 e juntou documento ás fls. 117-131. 

Quanto às exigências de qualificação técnica, cabe ressaltar que a documentação 
a ser exigida nos editais encontra limitação no art. 30 da Lei 8.666/93. A jurisprudência é 
pacifica no sentido de que as exigências de qualificação técnica são ilegais quando 
extrapolam os limites da Lei 8.666/1993, impondo ônus excessivo aos licitantes e ferindo o 
princípio da competitividade. Exigências especiais de habilitação, quaisquer que sejam as 
particularidades do objeto, devem manter vinculo com a lei de licitações e estar justificadas 
no processo. 

Ressalta-se que a conveniência da contratação do objeto deste certame está 
consubstanciada, todavia, necessário se faz tecer algumas considerações quanto ao 
procedimento. 
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Passemos à análise e recomendações quanto à legalidade da Minuta de Edital 
e seus anexos de fls. 132-192, a fim de dar cumprimento ao disposto no art. 38, § único, 
da Lei 8.666/1993. 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se que a Cláusula Terceira da minuta de contrato seja retificada, 
passando a consta o número "8/2021-046 PMP". 

DA CONCLUSÃO 

Desta forma, por haver previsão legal e configurado o interesse público no 
Registro de Preços para aquisição de material de consumo (limpeza e higiene), com a 
finalidade de atender a demanda das Escolas Municipais de Ensino Fundamental e 
Infantil de demais Departamentos! Setores Administrativos que compõem a Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Parauapebas, Estado do Pará para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Educação de Parauapebas - SEMED, Estado do Pará, 
esta Procuradoria entende que a Minuta de Edital Pregão Eletrônico n° 8/2021-046 PMP, 
bem como de seus anexos e Contrato Administrativo obedeceram aos requisitos legais 
instituídos na Lei de Licitações e demais legislações pertinentes ao caso, desde que 
cumpridas às recomendações desta Procuradoria Geral. 

Nestes termos, é o parecer, S.M.J. 

Parauapebas/PA, 14 de julho de 2021. 

i40~AR 1 A 1 ANDA 
ASSESSOR JURÍDICO DE PROCURADOR 

DECRETO N°031/2020 

QUÉSIA NSIN G LUSTOSA 
PROCURADO bO MUNICÍPIO 

DECRETO N°026/2021 
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